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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLAN,i.EATO

PROCESSO 142 13706.001538/88-97

Sessão de? 9 de faneode 19 	 	 ACORDÃO N2  
1,0 2 - 2 7. 803

Recurso n2:
67.266 - PIS/1)EDUÇA0 - EXS: DE 1987 E 1988

Recorrente.
SPIRIT COMRRCIO DE ROUPAS LTDA.

Recorrida
DRF EM RIO DE JANEIRO(RJ)

PIS/DEDUÇA0 - DECORRENCIA - Tratan-
do-se de lançamento reflexivo, a
decisão proferida no processo ma-
triz é aplicável ao julgamento do
processo decorrente, dada a relação
de causa e efeito que vincula um ao
outro.

Ví4t04, xelatado4 e dí4cutído4 04 p1 e4ente4 auto4 de

xecux4o íntexpo4to pox SPIRIT COMERCIO DE ROUPAS LTDA,

ACORDAM 04 Membxo4 da Segunda Câmaxa do Pxímeíxo Con

4elho de Conttíbuínte4, pox unanímídade de vot04, dax pxovímento

ao necux40.

Sect da401e44 -6e4, em 29 de janeíxo de 1993

IRI U SIMIANER - PRESIDENTE

ft
•

kÁZUP S • t • iam" - ,RELATOR

VISTO EM UILAE MARA-ZA C TI OLIVEIRA - PROCURADORA DA FA-

SESSÃO DE: 1 KA
ZENDA NACIONALp	 R 1993

Pattícípaxam, ainda, do pne4ente julgamento 04 3eguinte4 Con4elheí

xo4: Wa/devan A/ve4 de 0/ive1fta, Ftanci4eo de Pau/a Cottea Catnei

to Gí“oní, Uuu/a Han4en, Manca CIElía de Andxade Fígueíxedo 	 e

Cax1o4 Robexto Monteíxo Bextazí. Auente o Con4.	 CE4ax Gome.4

da Sílva.

DAMIEFP/DF-SECOB N q 064/90	 JH
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

P RO C E SSO N?	 13706.001538/88-97

RECURSO N9 : 67.266

ACORDAO :	 102-27. 803

RECORRENTE: SPIR1T comnRcio DE ROUPAS LTDA.

RELATORIO

A empresa SPIRIT COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA inscrita no
Cadastro Geral de Contribuintes sob n9 26.756.070/0001-93, incon-
formada com a decisão de 1.4.. instância proferida pelo Chefe de Di
visão de Tributação, por delegação de competência do Delegado d.
Receita Federal no Rio de Janeiro(RJ), apresenta recurso voluntá
rio, objetivando a reforma da decisão recorrida.

A exigência refere se ao crédito tributário de PIS/DE-
DUÇA0 e seus acréscimos legais cuja incidência sobre o impost
sobre a renda está prevista no artigo 32, parágrafo 12, letra "a
daLei Complementar n2 07/70 combinado com artigo 42, alínea "b",
da Resolução CMN n2 174/71.

No recurso, o contribuinte apresenta os mesmos argumen-
tos já expostos no processo matriz, sem acrescentar qualquer fat.
ou argumento novo com relação a tributação relativa a PIS/DEDU-
ÇAO.

É o relatório.

DAkiEfP/DF- SECOS N9 065/90



SER VICO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 13706.001538/88-97
Acórdão n2 102-27.803

VOTO
Conselheiro KAZUKI SH1OBARA - Relator

O recurso preenche os requisitos legais.

O recurso juntado ao presente processo reporta-se aos
argumentos exposto no processo matriz e este fato permite presu-
mir que o contribuinte revela seu reconhecimento de que a exigên-
cia decorre daquela formalizada no processo matriz contra a mesma
pessoa jurídica.

Ao recurso interposto no processo matriz de n2 13706.

001552/8818, julgado em 29 de janeiro de 1992, em Acórdão n2 102-
27.801 , foi dado provimento pela 2a. Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes.

Assim, de acordo com o principio adotado neste Conselho
de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui
prejulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a
relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti-
do de dar provimento ao recurso voluntário interposto.

Brasilia(DF), 29 de janeiro de 1993

À

KAZÓKI\SHTOTARA
Relator

Imprensa Nacional
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